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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RTH

Nº 70080072291 (Nº CNJ: 0372441-66.2018.8.21.7000)

2018/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. lei nº 614/2017 de iniciativa parlamentar do MUNICÍPIO DE pantano grande que obriga a criação de grêmios estudantis em todas as instituições de ensino fundamental e médio no âmbito do município. existência de lei federal regulando a matéria. vício de iniciativa. caracterização. inconstitucionalidade. reconhecimento.

Incorre em inconstitucionalidade formal a Lei Municipal nº 614/2017, de iniciativa parlamentar, do Município de Pantano Grande que obriga a criação de grêmios estudantis em todas as instituições de ensino fundamental e médio no âmbito do município. Além de a Lei Federal nº 7.398/1985 já regular a matéria envolvendo a instituição e organização dos grêmios estudantis e não se visualizar exatamente em que consistiria eventual interesse local na questão, resulta caracterizada a invasão de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, haja vista que não se trata de lei meramente autorizativa, mas, sim, de lei que disciplina matéria eminentemente de gestão e que, por isso, é de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, nos termos do que definem os artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. De igual modo, cria atribuições a órgãos do Poder Executivo de forma a interferir na organização e funcionamento da Administração, ferindo os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes insculpidos no art. 10º da CE.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080072291 (Nº CNJ: 0372441-66.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PANTANO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 15 de abril de 2019.

DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

O PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE, propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face da CÂMARA MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 614/2017 que obriga a criação de grêmios estudantis em todas as instituições de ensino fundamental e médio no âmbito do município. Alega que a lei é inconstitucional porque viola o art. 60, inc. II, alínea ‘b’, da Constituição Estadual, já que compete ao Poder Executivo a iniciativa de projetos de lei que venham a gerar aumento de despesa, bem como interfiram na organização administrativa do Poder Executivo, de servidores, seus cargos e prerrogativas. Ressalta que, em seus dispositivos, referida lei prevê a obrigatoriedade de estruturação de grêmios estudantis por parte do poder executivo, com deslocamento de estrutura, pessoal e recursos. Diz que a imposição de criação de espaços e alocação de recursos humanos gera aumento de custos e grande impacto na organização administrativa do município. Observa que a iniciativa da criação de grêmios estudantis deve partir dos próprios alunos. Discorre sobre a possibilidade de concessão de medida cautelar em ADI, invocando o art. 213, § 2º, do Regimento Interno desta Corte. Pede a concessão de medida cautelar para suspender os efeitos da Lei Municipal nº 614/2017 até julgamento final da ação; a intimação do Presidente da Câmara de Vereadores e do Procurador-Geral de Justiça; e, ao final, o julgamento de procedência com a declaração de inconstitucionalidade da lei municipal ora questionada. 

Foi indeferido o pedido liminar. 

Notificada, a CÂMARA MUNICIPAL DE PÂNTANO GRANDE não prestou informações. 

Citado, o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, pugna pela manutenção da Lei questionada, invocando o princípio da presunção de constitucionalidade. 

Em parecer final, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA em exercício pugna pela declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 614 de 22-11-2017, do Município de Pântano Grande, por vício de iniciativa, destacando que se trata de lei oriunda do Poder Legislativo e que trata da criação, instalação e organização de grêmios estudantis na seara das escolas públicas municipais. Refere que referida Lei invade esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, pois disciplina matéria eminentemente administrativa, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, na forma dos artigos 8º, ‘caput’, 60, inc. II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. Observa que Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que cria atribuições a órgãos do Poder Executivo de forma a interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, invocando o art. 10 da Constituição Federal. Observa que, consoante já destacado pelo Relator na apreciação do pedido liminar, há lei federal disciplinando a matéria, que é a Lei Federal nº 7.398/85. Pede a procedência da ADI. 

Retornaram-me os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Em que pese tenha indeferido o pedido liminar, já adianto que estou em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 614/2017 do Município de Pantano Grande.

A Lei Municipal nº 614/2017 assim disciplina:

LEI MUNICIPAL Nº 614, DE 22/11/2017 
DISPÕE SOBRE A LEI DOS GRÊMIOS ESTUDANTIS E GARANTIA AO LIVRE EXERCÍCIO DO MOVIMENTO ESTUDANTIL NO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE/RS.

LUCAS DA SILVA RODRIGUES, VEREADOR E PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO DE PANTANO GRANDE, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, do ano de 2016, no uso das suas atribuições conferidas no art. 34, inciso IV da Lei Orgânica Municipal.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Pantano Grande aprovou e em cumprimento ao art. 56, § 3º e § 7º da Lei Orgânica Municipal eu promulgo e dou publicidade a seguinte Lei:


Art. 1º Todas as instituições de ensino fundamental e médio situadas no município de Pantano Grande deverão dispor de Grêmios Estudantis como entidade autônoma e representativa dos interesses individuais e/ou coletivos dos estudantes das redes pública e privada no município de Pantano Grande/RS.

Art. 2º A organização, o funcionamento e as atividades do Grêmio Estudantil, serão estabelecidas no seu estatuto, aprovado em Assembleia Geral pela comunidade estudantil de cada unidade escolar, convocada para esse fim.

Art. 3º A Direção e o Conselho Escolar deverão colaborar com a organização e funcionamento do Grêmio Estudantil, propiciando às condições necessárias à realização das atividades propostas.

Art. 4º O Grêmio Estudantil terá por objetivos:
   a) integrar a comunidade estudantil;
   b) defender direitos individuais e/ou coletivos dos estudantes;
   c) incentivar e promover junto à comunidade estudantil atividades culturais, cívicas, desportivas e sociais;
   d) cooperar com o funcionamento pedagógico e administrativo da escola, buscando seu aprimoramento;
   e) defender um ensino de qualidade que atenda às demandas da comunidade estudantil e da sociedade;
   f) representar a comunidade estudantil nos canais institucionalizados de participação em debates, conselhos, seminários e fóruns;
   g) fomentar a participação democrática dos estudantes em espaços criados pelo Poder Público Municipal, Estadual e Federal, e seus órgãos e/ou departamentos, para debater e elaborar políticas públicas educacionais.

Art. 5º As direções escolares deverão submeter a esta Casa, anualmente, relação da composição do Grêmio Estudantil, com fins de fiscalização da presente lei.

Art. 6º Poderá candidatar-se à composição das chapas para concorrer às funções definidas no Estatuto do Grêmio Estudantil, os(as) alunos(as) regularmente matriculados a partir da 5ª série e/ou 6º ano, do ensino fundamental, em qualquer turno da unidade escolar, combinados com a idade mínima de 12 anos.
§ 1º É vedada a interferência da direção escolar ou qualquer outro órgão de gestão escolar na composição das chapas e/ou diretorias dos Grêmios Estudantis.

Art. 7º As chapas concorrentes para participarem do processo eletivo deverão atender todas as exigências publicadas no edital.

Art. 8º O processo de escolha será realizado por voto direto e secreto com a participação facultativa de toda comunidade estudantil do ensino fundamental e médio matriculada na unidade escolar.

Art. 9º O período do mandato da chapa eleita será definido no estatuto aprovado na Assembleia Geral, não podendo ultrapassar o prazo de um ano.

Art. 10. Aos estabelecimentos de ensino caberá assegurar espaço para divulgação das atividades do Grêmio Estudantil em local de grande circulação de alunos.
Parágrafo único. É assegurada a livre circulação e expressão das entidades estudantis.

Art. 11. A Direção da Escola e o Conselho Escolar deverão reconhecer o Grêmio Estudantil e sua direção eleita nos espaços em que estiver prevista a representação dos estudantes.

Câmara Municipal de Pantano Grande, 22 de novembro de 2017. 

Lucas da Silva Rodrigues Presidente Câmara Municipal de Pantano Grande
Registre-se e publique-se. 

Marcos Gilberto Machado de Souza 

1º Secretário Câmara Municipal de Pantano Grande

Há Lei Federal disciplinando a matéria, que é Lei Federal nº 7.398/1985, que assim define:

LEI FEDERAL Nº 7.398 DE NOVEMBRO DE 1985

Dispõe sobre a organização de entidades representativas dos estudantes de 1º e 2º graus e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e em sanciono a seguinte lei:
Art . 1º - Aos estudantes dos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus fica assegurada a organização de Estudantes como entidades autônomas representativas dos interesses dos estudantes secundaristas com finalidades educacionais, culturais, cívicas esportivas e sociais.

§ 1º - (VETADO).

§ 2º - A organização, o funcionamento e as atividades dos Grêmios serão estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em Assembléia Geral do corpo discente de cada estabelecimento de ensino convocada para este fim.

§ 3º - A aprovação dos estatutos, e a escolha dos dirigentes e dos representantes do Grêmio Estudantil serão realizadas pelo voto direto e secreto de cada estudante observando-se no que couber, as normas da legislação eleitoral.

Art . 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art . 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 04 de novembro de 1985; 164º da Independência e 97º da República.

JOSÉ SARNEY
Marco Maciel
Como se vê, referida Lei Federal já garante a organização de grêmios estudantis, sendo que é de competência privativa da União a atribuição de definir as diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, inc. XXIV, da Constituição Federal). Além disso, na forma do art. 24, inc. IX, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, em matéria de educação, a competência dos Estados-membros é supletiva, cabendo-lhes organizar o sistema de ensino, observadas as regras gerais ditadas pela União, sobrando, para o âmbito de competência municipal, apenas o que se encaixar no art. 30 da Constituição Federal
, que prevê competir aos municípios legislar sobre “assuntos de interesse local”. 

E, no caso, além de a Lei Federal nº 7.398/1985 já regular a matéria envolvendo a instituição e organização dos grêmios estudantis e não se visualizar exatamente em que consistiria eventual interesse local na questão, resulta caracterizada a invasão de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal
, haja vista que não se trata de lei meramente autorizativa, mas, sim, de lei que disciplina matéria eminentemente administrativa e que, por isso, é de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, nos termos do que definem os artigos 8º, “caput”, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual, “in verbis”:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição.

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).

II – disponham sobre:

(...).

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da

administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...).

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Para além disso, como bem destacado pelo digno representante do Ministério Público, César Luis de Araújo Faccioli, referida Lei Municipal resulta em violação ao princípio da simetria e ao princípio da independência e harmonia entre os poderes, “in verbis”: 

(...)

De outro giro, lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que cria atribuições a órgãos do Poder Executivo, de molde a interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

(...)

Nesse sentido, envolvendo matérias de natureza administrativa municipal, tem se manifestado esta Corte: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO QUE ESTABELECE REGRAS PARA A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO URBANA. INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO REGRAMENTO DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, a lei de iniciativa da Câmara de Vereadores possui vício de iniciativa, ao estabelecer regras para os serviços públicos de manutenção de vias urbanas cuja gestão cabe ao Poder Executivo, viola o princípio constitucional da separação dos Poderes Republicanos, que condiciona todos os entes políticos, e o Município, nas circunstâncias do caso. PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069437564, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 27/11/2017) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 6.276/2015, DO MUNICÍPIO DE PELOTAS, QUE TORNA OBRIGATÓRIO, QUANDO DA CONSTRUÇÃO DE NOVO PRÉDIO PÚBLICO NO MUNICÍPIO, A INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE APROVEITAMENTO DE ENERGIA SOLAR PARA AQUECIMENTO DA ÁGUA CONSUMIDA NA EDIFICAÇÃO. LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. DISPOSIÇÕES ACERCA DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. MATÉRIA SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR PRIVATIVAMENTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal proposta pelo Poder Legislativo que torna obrigatório, quando da construção de novo prédio público no Município, a instalação de sistema de aproveitamento de energia solar para aquecimento da água consumida na edificação, porquanto compete ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal, nos moldes do art. 82, inc. VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria, de modo que são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública (art. 60, inc. II, alínea "d", da CE). Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068873140, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 17/10/2016) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA DE HIGIENE BUCAL NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. Deve ser declarada inconstitucional a Lei Municipal n.° 3.893, de 16 de agosto de 2011, de iniciativa da Câmara de Vereadores, a instituir programa de higiene bucal na rede de ensino, pois impõe atribuições à Secretaria Municipal da Educação e interfere na organização e funcionamento da Administração, matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo tem como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os Poderes. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, 82 da Constituição Estadual e 61 da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044693992, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 19/12/2011) (grifos meus)
Isso posto, tendo em vista o disposto nos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual, JULGO PROCEDENTE a presente ação para declarar inconstitucionalidade da Lei nº 614, de 22-11-2017, do MUNICÍPIO DE PÂNTANO GRANDE. 

É o voto. 
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080072291, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;


IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;


V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;


VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental;


VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;                           � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)�


VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;


VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;


IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.





� Nesse sentido, vale lembrar a lição de Hely Lopes Meirelles:


(...)


Lei de iniciativa exclusiva do prefeito é aquela em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nesta categoria estão as que disponham sobre matéria financeira; criem cargos, funções e empregos; fixem ou aumentem vencimentos ou vantagens de servidores, ou disponham sobre o seu regime funcional; criem ou aumentem despesas, ou reduzam a receita municipal (...) (em "Direito Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 6ª ed., p. 541).


(...)
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